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DESTAQUE AQUI

GABARITO DO CANDIDATO - RASCUNHO
Nome: Assinatura do Candidato: Inscrição:

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA - SAEB 
AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA, 

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES DA BAHIA - AGERBA

EDITAL 01/2016 - SAEB - NÍVEL SUPERIOR 
ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO

NOME DO CANDIDATO ASSINATURA DO CANDIDATO RG DO CANDIDATO

INSTRUÇÕES GERAIS

I. Nesta prova, você encontrará 18 (dezoito) páginas numeradas sequencialmente, contendo 75 (setenta e cinco) questões 

objetivas correspondentes às seguintes disciplinas: Língua Portuguesa (10 questões), Raciocínio Lógico e Matemático 

(05 questões), Noções de informática (05 questões), Noções gerais de igualdade racial e de gênero (05 questões), 

Conhecimentos Específicos (50 questões) e uma prova discursiva.
II. Verifique se seu nome e número de inscrição estão corretos no cartão de respostas. Se houver erro, notifique o fiscal.
III. Verifique se o caderno de provas se refere ao cargo para o qual você se inscreveu. Caso o cargo esteja divergente, 

solicite ao fiscal de sala para que tome as providências cabíveis, pois não serão aceitas reclamações posteriores nesse 
sentido.

IV. Assine e preencha o cartão de respostas nos locais indicados, com caneta azul ou preta.

V. Verifique se a impressão, a paginação e a numeração das questões estão corretas. Caso observe qualquer erro, notifique 
o fiscal.

VI. As respostas da Prova Discursiva deverão conter no mínimo 20 (vinte) e no máximo 30 (trinta) linhas. Transcreva-as, com 

caneta azul ou preta, para a Folha de Respostas, no espaço da questão correspondente.

VII. Marque o cartão de respostas cobrindo fortemente o espaço correspondente à letra a ser assinalada, conforme o exemplo 

no próprio cartão de respostas. 

VIII. A leitora óptica não registrará as respostas em que houver falta de nitidez e/ou marcação de mais de uma alternativa.                                

IX. O cartão de respostas não pode ser dobrado, amassado, rasurado ou manchado. Exceto sua assinatura, nada deve ser 

escrito ou registrado fora dos locais destinados às respostas.

X. Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o cartão de respostas e este caderno. As observações ou marcações registradas 
no caderno não serão levadas em consideração.

XI.  Você dispõe de 04 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos para fazer esta prova. Reserve os 20 (vinte) minutos finais para 
marcar o cartão de respostas. 

XII. O candidato só poderá retirar-se do setor de prova 01 (uma) hora após seu início. 

XIII. Os candidatos poderão levar seu Caderno de Questões somente após transcorridas 04 (quatro) horas do início das 

provas. Em hipótese alguma o candidato poderá levar o Caderno de Questões antes do horário permitido. 

XIV. É terminantemente proibido o uso de telefone celular, pager ou similares. 

 

Boa Prova!
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LÍNGUA PORTUGUESA

Texto I 

Entre palavras

 Entre coisas e palavras – principalmente palavras – 

circulamos. A maioria delas não figura nos dicionários de há trinta 
anos, ou figura com outras acepções. A todo momento impõe-
se  tornar conhecimento de novas palavras e combinações de. 

 Você que me lê, preste atenção. Não deixe passar nenhuma 

palavra ou locução atual, pelo seu ouvido, sem registrá-la. 

Amanhã, pode precisar dela. E cuidado ao conversar com 

seu avô; talvez ele não entenda o que você diz. O malote, o 

cassete, o spray, o fuscão, o copião, a Vemaguet, a chacrete, o 

linóleo, o nylon, o nycron, o diafone, a informática, a dublagem, 

o sinteco, o telex... Existiam em 1940? 

 Ponha aí o computador, os anticoncepcionais, os mísseis, 

a motoneta, a Velosolex, o biquíni, o módulo lunar, o antibiótico, 

o enfarte, a acupuntura, a biônica, o acrílico, o tá legal, o 

apartheid, o som pop, a arte pop, as estruturas e a infraestrutura. 

Não esqueça também (seria imperdoável) o Terceiro Mundo, a 

descapitalização, o desenvolvimento, o unissex, o bandeirinha, 

o mass media, o Ibope, a renda per capita, a mixagem.    

 Só?  Não. Tem seu lugar ao sol a metalinguagem, o 

servomecanismo, as algias, a coca-cola, o superego, a 

Futurologia, a homeostasia, a Adecif, a Transamazônica, a 

Sudene, o Incra, a Unesco, o Isop, a OEA, e a ONU. Estão 

reclamando, porque não citei a conotação, o conglomerado, a 

diagramação, o ideologema, idioleto, o ICM, a IBM, o falou, as 

operações triangulares, o zoom, e a guitarra elétrica. 

 Olhe aí na fila – quem? Embreagem, defasagem, barra 
tensora, vela de ignição, engarrafamento, Detran, poliéster, 

filhotes de bonificação, letra imobiliária, conservacionismo, 
carnet da girafa, poluição. Fundos de investimento, e daí? 

Também os incentivos fiscais. Know-how. Barbeador elétrico 
de noventa microrranhuras. FenoliteBaquelite, LP e compacto. 

Alimentos super congelados. Viagens pelo crediário, Circuito 

fechado de TV Rodoviária. Argh! Pow! Click!
 Não havia nada disso no Jornal do tempo do Venceslau 

Brás, ou mesmo, de Washington Luís. Algumas coisas começam 

a aparecer sob Getúlio Vargas. Hoje estão ali na esquina, para 
consumo geral A enumeração caótica não é uma invenção 

crítica de Leo Spitzer. Está aí, na vida de todos os dias. Entre 

palavras circulamos, vivemos, morremos, e palavras somos, 

finalmente, mas com que significado?     
(Carlos Drummond de Andrade, Poesia e prosa, Rio de Janeiro, 

Nova Aguiar, 1988) 

1) Uma leitura atenta do texto permite ao leitor inferir, 
quanto ao potencial nomeador das palavras, que: 
a) as expressões de uso técnico não podem ser entendidas 

por um falante comum. 

b)  as tecnologias inventadas são consideradas inovações 

em qualquer época.

c)  uma vez construído um sentido para a palavra, ela não 

pode ter outros. 

d)  as coisas sempre existiram, faltava ao homem apenas 

nomeá-las. 

e)  as classificações econômicas foram culturalmente 
construídas. 

2) Com o objetivo de aproximar-se do leitor do texto, o 
autor faz uso de vários mecanismos linguísticos. 
Assinale, dentre os listados abaixo, o único que não 
seria uma ferramenta de interlocução. 
a) O emprego do pronome de tratamento “Você” (2º§). 

b)  O uso de formas verbais de imperativo como em “Ponha” 

(3º§). 

c)  A pergunta retórica “Só?” presente no quarto parágrafo. 

d)  O advérbio de negação “Não” no início do último 
parágrafo. 

e)  A presença do advérbio “aí ” no terceiro parágrafo. 

3) Assinale a alternativa correta. A opção de Drummond 
pelo modo como escolheu organizar seu texto cumpre 
papel expressivo e essa escolha é melhor representada 
pela seguinte passagem do texto: 
a) “A maioria delas não figura nos dicionários de há trinta 

anos” (1º§).

b)  “Não esqueça também (seria imperdoável) o Terceiro 

Mundo” (3º§).

c)  “A enumeração caótica não é uma invenção crítica de 

Leo Spitzer.” (6º§).

d)  “Não havia nada disso no Jornal do tempo do Venceslau 

Brás,” (6º). 

e)  “Olhe aí na fila – quem?” (5º§). 

4) No segundo parágrafo, o vocábulo destacado, em “Você 
que me lê, preste atenção”,  cumpre papel coesivo e é 
classificado, morfologicamente, como: 
a)  pronome relativo. 

b)  conjunção integrante. 

c)  pronome interrogativo. 

d)  conjunção coordenativa. 

e)  pronome demonstrativo. 

5) Ao encerrar seu texto, Drummond reforça a ampla 
importância atribuída às palavras na existência humana. 
Na oração “e palavras somos”, o termo destacado 
ganha expressividade ao exercer a função sintática de: 
a)  objeto direto. 

b)  sujeito. 

c)  predicativo do sujeito. 

d)  adjunto adverbial. 

e)  adjunto adnominal. 

6) Em “Entre palavras circulamos, vivemos, morremos,” 
(6º§), ocorre uma enumeração de: 
a)  frases. 

b)  períodos. 

c)  orações adjetivas. 

d)  orações coordenadas. 

e)  orações substantivas. 

Texto II 
 

 Ressalva 

Este livro foi escrito 

por uma mulher

que no tarde da Vida

recria e poetiza sua própria 

Vida. 

Este livro 

Foi escrito por uma mulher

Que fez a escalada da 

Montanha da Vida

removendo pedras 

e plantando flores. 

Este livro: 

Versos ... Não

Poesia ... Não. 

um modo diferente de contar velhas estórias. 
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7) Assinale a alternativa correta. O texto II é o poema 
de abertura do livro Poemas dos Becos de Goiás e 
Estórias Mais, da escritora Cora Coralina. Esse poema 
apresenta uma aparente contradição na caracterização 
do livro à medida que se afirma: 
a) que o livro foi escrito por uma mulher e a autora chama-

se Cora Coralina. 

b)  na 1ª estrofe, que a autora poetiza a vida e, na última, 
que o livro não é de poesia. 

c)  que a escrita do livro seria um modo diferente de contar 

velhas estórias.

d)  ter a autora recriado a sua própria vida por meio da 

escritura do livro em questão. 

e)  tratar-se de três livros distintos, o que se percebe pela 

divisão do poema em três estrofes. 

8) Atentando para as construções dos sentidos 
apreendidos, ao longo do poema, nota-se que todas as 
opções abaixo ilustram linguagem figurada, EXCETO: 
a)  “Este livro foi escrito / por uma mulher” (v. 1,2). 

b)  “que no tarde da Vida” (v.3). 

c)  “Que fez a escalada da/ Montanha da Vida” (v. 8, 9). 

d)  “removendo pedras “ (v. 10). 

e)  “e plantando flores” (v. 11). 

9) Assinale a alternativa correta. Quanto à tipologia 
textual predominante no texto II, nota-se que ela está 
corretamente indicada e justificada na seguinte opção:
a)  dissertativa, em função da defesa de um ponto de vista 

por meio de argumentos.

b)  narrativa, pois nota-se a presença de uma sequência 

progressiva de ações. 

c)  dissertativa, sobretudo em função da linguagem 

impessoal adotada. 

d)  narrativa, em função da delimitação clara das noções de 

espaço e tempo. 

e)  descritiva, já que se destaca a caracterização de um 

objeto e de uma pessoa.  

10) No último verso, considerando-se o contexto, o adjetivo 
“velhas” poderia ser adequadamente substituído por: 
a)  raras. 

b)  antigas. 

c)  pobres. 

d)  idosas. 

e)  tristes. 

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO

11) Assinale a alternativa correta. Após um concurso, 
constatou-se que 

9
7  dos candidatos que compareceram 

foram aprovados: Os candidatos que compareceram e 
foram reprovados tiveram uma segunda chance, sendo 
que 

5
2  deles foram aprovados na segunda chance. Se 300 

candidatos foram reprovados na segunda chance, então o 
total de candidatos que compareceram no concurso foi:
a) 1350

b) 2250

c) 630

d) 3150

e) 1890

12) Assinale a alternativa correta. Um comerciante 
concedeu desconto de 20% sobre o preço total de um 
produto, porém sobre o novo preço concedeu outro 
desconto de 10%. Nessas condições, a taxa percentual 
de desconto concedida pelo comerciante sobre o preço 
total do produto foi de:
a) 30%

b) 35%

c) 28%

d) 72%

e) 24%

13) Assinale a alternativa correta. Numa escola com 325 
alunos, 185 praticam natação, 178 praticam basquete 
e 54 alunos praticam as duas modalidades. Nessas 
circunstâncias, o total de alunos da escola que não 
pratica nem basquete e nem natação é:
a) 16

b) 24

c) 32

d) 48 

e) 36

14) Na tabela verdade abaixo, R representa o valor lógico 
da operação P condicional Q (Se P, então Q), em que 
P e Q são proposições e V(verdade) e F(falso). Nessas 
condições, o resultado na coluna R deve ser, de cima 
para baixo, respectivamente:

P Q R
F F

F V

V F

V V

a) FFFV

b) FVVV

c) VFFV

d) VVFV

e) FVVF

15) A negação da frase “O Sol é uma estrela e a Lua é 
um satélite” de acordo com a equivalência lógica 
proposicional, é dada por:
a) O Sol não é uma estrela e a Lua não é um satélite

b) O Sol não é uma estrela e a Lua é um satélite   

c) O Sol não é uma estrela ou a Lua é um satélite

d) O Sol é uma estrela ou a Lua não é um satélite

e) O Sol não é uma estrela ou a Lua não é um satélite

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

16) O modo de exibição do Microsoft PowerPoint 2007 
proporciona a visualização dos slides em forma de 
miniaturas. Assinale a alternativa que apresenta o 
modo de exibição que facilita a classificação e a 
organização da sequência de slides à medida que você 
cria a apresentação e, também, quando você prepara a 
apresentação para impressão:
a)  Exibição de Slides

b)  Classificação de Slides
c)  Normal

d)  Anotações

e)  Apresentação de Slides
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17) Com base na planilha do Microsoft Excel 2007 abaixo, 
assinale a alternativa que apresenta o resultado da 
fórmula: =B2*C2+A2/B1-A1*C1

A B C
1 1 2 3

2 6 5 4

a)  20

b)  51

c)  36

d)  10

e)  22

18) Quando se adiciona colunas no estilo de boletim 
informativo em um documento, o Microsoft Word 2007 
define, automaticamente, a largura de cada coluna para 
caber em uma página. Caso a formatação padrão não 
fique conforme o desejado deve-se, para tanto, alterar 
o tamanho das colunas na guia:
a)  Correspondências

b)  Revisão

c)  Exibição

d)  Layout da Página

e)  Inserir

19) Assinale, das alternativas abaixo, a única que identifica, 
corretamente, o que equivale ao conceito básico do que 
seja URL (Uniform Resource Locator):
a)  site virtual

b)  endereço virtual

c)  memória virtual

d)  processador virtual

e)  arquivo virtual

20) Quanto aos conceitos básicos de pastas, diretórios 
e arquivos, analise as afirmativas abaixo, dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F) e assinale a alternativa que 
apresenta a sequência correta de cima para baixo:
(  ) os diretórios são arquivos não estruturados que contêm 

pastas.

(  ) um arquivo de registro é formado por várias pastas e 

diretórios.

(  ) diretórios são também, frequentemente, chamados de 

pastas no Windows.
a) V - V - V

b)  V - V - F

c)  V - F - V

d)  F - F - V

e)  F - F - F

NOÇÕES GERAIS DE IGUALDADE RACIAL 
E DE GÊNERO

21) Assinale a alternativa INCORRETA sobre os objetivos 
do Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial 
(Sinapir), considerando as disposições da lei federal 
nº 12.288, de 20/07/2010 que institui o Estatuto da 
Igualdade Racial.
a) Promover a igualdade étnica e o combate às 

desigualdades sociais resultantes do racismo, inclusive 

mediante adoção de ações afirmativas
b) Formular políticas destinadas a combater os fatores 

de marginalização e a promover a integração social da 

população negra

c) Centralizar a implementação de ações afirmativas no 
nível federal

d) Articular planos, ações e mecanismos voltados à 

promoção da igualdade étnica

e) Garantir a eficácia dos meios e dos instrumentos 
criados para a implementação das ações afirmativas e 
o cumprimento das metas a serem estabelecidas

22) Assinale a alternativa correta, considerando as 
disposições da lei federal nº 12.288, de 20/07/2010 que 
institui o Estatuto da Igualdade Racial.
a) O Poder Legislativo federal elaborará plano nacional 

de promoção da igualdade racial contendo as metas, 

princípios e diretrizes para a implementação da Política 

Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PNPIR)

b) A elaboração, implementação, coordenação, avaliação 

e acompanhamento da Política Nacional de Promoção 

da Igualdade Racial (PNPIR), bem como a organização, 

articulação e coordenação do Sistema Nacional 

de Promoção da Igualdade Racial (Sinapir), serão 

efetivados pelo órgão responsável pela política de 

promoção da igualdade étnica em âmbito nacional

c) É o Poder Legislativo federal autorizado a instituir fórum 

intergovernamental de promoção da igualdade étnica, a 

ser coordenado pelo órgão responsável pelas políticas 

educacionais gerais, com o objetivo de implementar 

estratégias que visem à incorporação da política 

nacional de promoção da igualdade étnica nas ações 

governamentais de Estados e Municípios

d) As diretrizes das políticas nacional e regional de 

promoção da igualdade étnica serão elaboradas por 

órgão colegiado, independentemente de participação 

da sociedade civil

e) Os Poderes Executivos estaduais, distrital e municipais, 

no âmbito das respectivas esferas de competência, 

poderão instituir conselhos de promoção da igualdade 

étnica, de caráter provisório e deliberativo, compostos 

exclusivamente por representantes de órgãos e 

entidades públicas

23) Assinale a alternativa INCORRETA, considerando as 
disposições da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006 (Lei Maria da Penha) sobre a assistência à mulher 
em situação de violência doméstica e familiar.
a) É competente, em detrimento de qualquer outro, para 

os processos cíveis regidos pela referida lei, o Juizado 

do domicílio ou de residência da ofendida

b) É competente, em detrimento de qualquer outro, para 

os processos cíveis regidos pela referida lei, o Juizado 

do lugar do fato em que se baseou a demanda

c) É preferida a aplicação, nos casos de violência 

doméstica e familiar contra a mulher, de penas de cesta 

básica

d) Nas ações penais públicas condicionadas à 
representação da ofendida de que trata a referida lei, 

só será admitida a renúncia à representação perante 
o juiz, em audiência especialmente designada com tal 

finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido 
o Ministério Público

e) É facultada a aplicação, nos casos de violência 

doméstica e familiar contra a mulher, de pena que 

implique o pagamento isolado de multa
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24) Assinale a alternativa correta, considerando as 
disposições da lei estadual nº 13.182, de 06 de junho 
de 2014 (Estatuto da Igualdade Racial e de Combate a 
Intolerância Religiosa).
a) Fica instituída a reserva de vagas para a população 

negra nos concursos públicos e processos seletivos 
para provimento de pessoal no âmbito da Administração 

Pública Direta e Indireta Estadual, correspondente, no 
mínimo, a 30% (trinta por cento) das vagas a serem 

providas, devendo tal medida ter vigência por 10 (dez) 

anos a partir da publicação da referida lei

b) Fica instituída a reserva de vagas para a população 

negra nos concursos públicos e processos seletivos 
para provimento de pessoal no âmbito da Administração 

Pública Direta e Indireta Estadual, correspondente, no 
mínimo, a 20% (vinte por cento) das vagas a serem 

providas, devendo tal medida ter vigência por 10 (dez) 

anos a partir da publicação da referida lei

c) Fica instituída a reserva de vagas para a população 

negra nos concursos públicos e processos seletivos 
para provimento de pessoal no âmbito da Administração 

Pública Direta e Indireta Estadual, correspondente, no 
mínimo, a 30% (trinta por cento) das vagas a serem 

providas, devendo tal medida ter vigência por 05 (cinco) 

anos a partir da publicação da referida lei

d) Fica instituída a reserva de vagas para a população 

negra nos concursos públicos e processos seletivos 
para provimento de pessoal no âmbito da Administração 

Pública Direta e Indireta Estadual, correspondente, no 
mínimo, a 15% (quinze por cento) das vagas a serem 

providas, devendo tal medida ter vigência por 10 (dez) 

anos a partir da publicação da referida lei

e) Fica instituída a reserva de vagas para a população 

negra nos concursos públicos e processos seletivos 
para provimento de pessoal no âmbito da Administração 

Pública Direta e Indireta Estadual, correspondente, no 
mínimo, a 15% (quinze por cento) das vagas a serem 

providas, devendo tal medida ter vigência por 05 (cinco) 

anos a partir da publicação da referida lei

25) Assinale a alternativa correta, considerando as 
disposições do Decreto federal no 4.377, de 13 de 
setembro de 2002 que promulga a Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, de 1979, e revoga o Decreto no 89.460, 
de 20 de março de 1984.
a) Com o fim de examinar os progressos alcançados na 

aplicação da referida Convenção, será estabelecido um 

Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a 

Mulher composto, no momento da entrada em vigor da 

Convenção, de cinco e, após sua ratificação ou adesão 
pelo décimo-quinto Estado-Parte, de oito peritos

b) Com o fim de examinar os progressos alcançados na 
aplicação da referida Convenção, será estabelecido um 

Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a 

Mulher composto, no momento da entrada em vigor da 

Convenção, de nove e, após sua ratificação ou adesão 
pelo vigésimo-primeiro Estado-Parte, de treze peritos

c) Com o fim de examinar os progressos alcançados na 
aplicação da referida Convenção, será estabelecido um 

Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a 

Mulher composto, no momento da entrada em vigor da 

Convenção, de três e, após sua ratificação ou adesão 
pelo trigésimo-terceiro Estado-Parte, de cinco peritos

d) Com o fim de examinar os progressos alcançados na 
aplicação da referida Convenção, será estabelecido 

um Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra 

a Mulher composto, no momento da entrada em vigor 

da Convenção, de quinze e, após sua ratificação ou 
adesão pelo vigésimo-quinto Estado-Parte, de trinta e 

um peritos

e) Com o fim de examinar os progressos alcançados na 
aplicação da referida Convenção, será estabelecido 

um Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra 

a Mulher composto, no momento da entrada em vigor 

da Convenção, de dezoito e, após sua ratificação ou 
adesão pelo trigésimo-quinto Estado-Parte, de vinte e 

três peritos

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

26) Considerando que nos termos da Lei federal nº 8.987, de 
13/02/1995, toda concessão ou permissão pressupõe a 
prestação de serviço adequado ao pleno atendimento 
dos usuários, assinale a alternativa correta.
a) O serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, 

conforme estabelecido na referida lei, independe do 

respectivo contrato

b) Serviço adequado é o que satisfaz, inclusive, as 

condições de atualidade, assim compreendida a 

modernidade das técnicas, do equipamento e das 

instalações e a sua conservação, bem como a melhoria 

e expansão do serviço

c) Caracteriza descontinuidade do serviço a sua 

interrupção em situação de emergência

d) Ocorre descontinuidade do serviço diante de sua 

interrupção por inadimplemento do usuário, considerado 

o interesse da coletividade

e) Não se caracteriza como descontinuidade do serviço 

a sua interrupção apenas no caso de ser motivada 

por razões de ordem técnica ou de segurança das 

instalações

27) Assinale a alternativa correta sobre política tarifária 
nos termos da Lei federal nº 8.987, de 13/02/1995 que 
dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da 
Constituição Federal e dá outras providências.
a) A tarifa sempre será subordinada à legislação específica 

anterior e somente nos casos expressamente previstos 

em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à 

existência de serviço público alternativo e gratuito para 
o usuário

b) A tarifa poderá ser subordinada à legislação específica 
anterior e sua cobrança sempre será condicionada à 

existência de serviço público alternativo e gratuito para 
o usuário

c) A tarifa não será subordinada à legislação específica 
anterior e sua cobrança sempre será condicionada à 

existência de serviço público alternativo e gratuito para 
o usuário

d) A tarifa não será subordinada à legislação específica 
anterior e somente nos casos expressamente previstos 

em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à 

existência de serviço público alternativo e gratuito para 
o usuário

e) A tarifa não será subordinada à legislação específica 
anterior e sua cobrança jamais será condicionada à 

existência de serviço público alternativo e gratuito para 
o usuário
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28) Assinale a alternativa correta nos termos da Lei federal 
nº 8.987, de 13/02/1995 que dispõe sobre o regime 
de concessão e permissão da prestação de serviços 
públicos previstos no art. 175 da Constituição Federal 
e dá outras providências.
a) O contrato de concessão não poderá prever o emprego 

de mecanismos privados para resolução de disputas 

decorrentes ou relacionadas ao contrato

b) O contrato de concessão poderá prever o emprego 

de mecanismos privados para resolução de 

disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, 

exclusivamente por arbitragem, a ser realizada no Brasil 

ou no estrangeiro e em língua portuguesa

c) O contrato de concessão poderá prever o emprego 

de mecanismos privados para resolução de 

disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, 

exclusivamente por arbitragem, a ser realizada no Brasil 

ou no estrangeiro e em língua portuguesa ou não

d) O contrato de concessão poderá prever o emprego 

de mecanismos privados para resolução de disputas 

decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive 

a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua 

portuguesa ou não

e) O contrato de concessão poderá prever o emprego 

de mecanismos privados para resolução de disputas 

decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive 

a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua 

portuguesa

29) Considerando as disposições da lei federal nº 8.666, 
de 21/06/1993, assinale a alternativa correta sobre os 
critérios aplicáveis às licitações, em caso de empate.
a) Em igualdade de condições, como critério de desempate, 

será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços I - produzidos no País, II - produzidos ou 

prestados por empresas que comprovem cumprimento 

de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, III - produzidos ou prestados por empresas 

que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País, IV - produzidos ou prestados por 

empresas brasileiras

b) Em igualdade de condições, como critério 

de desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços I - produzidos 

no País, II - produzidos ou prestados por empresas 

brasileiras, III - produzidos ou prestados por empresas 

que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País, IV - produzidos ou prestados por 

empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação

c) Em igualdade de condições, como critério de desempate, 

será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços I - produzidos no País, II - produzidos ou 

prestados por empresas brasileiras, III - produzidos ou 

prestados por empresas que comprovem cumprimento 

de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, IV - produzidos ou prestados por empresas 

que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País

d) Em igualdade de condições, como critério de desempate, 

será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços I - produzidos ou prestados 

por empresas brasileiras de capital nacional, II - 

produzidos ou prestados por empresas brasileiras, III 

- produzidos ou prestados por empresas que invistam 

em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País, IV - produzidos ou prestados por empresas que 

comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação

e) Em igualdade de condições, como critério de desempate, 

será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços I - produzidos no País, II - produzidos ou 

prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País, III - produzidos 

ou prestados por empresas brasileiras, IV - produzidos ou 

prestados por empresas que comprovem cumprimento 

de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação
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30) Considerando as disposições da lei federal nº 8.666, de 
21/06/1993, assinale a alternativa INCORRETA sobre os 
Registros Cadastrais.
a) Para os fins da referida lei, os órgãos e entidades da 

Administração Pública que realizem frequentemente 
licitações, manterão registros cadastrais para efeito 

de habilitação, na forma regulamentar, válidos por, no 

máximo, três anos

b) O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e 

deverá estar permanentemente aberto aos interessados, 

obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, 

no mínimo anualmente, através da imprensa oficial e de 
jornal diário, a chamamento público para a atualização 
dos registros existentes e para o ingresso de novos 

interessados.

c) É facultado, às unidades administrativas, utilizarem-se 

de registros cadastrais de outros órgãos ou entidades 

da Administração Pública
d) Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, 

a qualquer tempo, o interessado fornecerá os elementos 

necessários à satisfação das exigências do art. 27 desta 

Lei

e) A atuação do licitante, no cumprimento de obrigações, 

assumidas será anotada no respectivo registro cadastral

31) Considerando as disposições da lei federal nº 8.666, 
de 21/06/1993 que regulamenta o artigo 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações 
e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências, assinale a alternativa correta.
a) A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, 

a sua alteração ou cancelamento, e as propostas serão 

processadas e julgadas por comissão permanente ou 

especial de, no mínimo, 5 (cinco) membros, sendo 

pelo menos 2 (dois) deles servidores qualificados, 
pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da 

Administração, responsáveis pela licitação

b) No caso de convite, a Comissão de licitação, 

necessariamente, nas pequenas unidades 

administrativas e em face da exiguidade de pessoal 

disponível, poderá ser substituída por servidor 

formalmente designado pela autoridade competente

c) Os membros das Comissões de licitação responderão, 

solidariamente, por todos os atos praticados pela 

Comissão, salvo se posição individual divergente estiver 

devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada 

na reunião em que tiver sido tomada a decisão

d) A investidura dos membros das Comissões permanentes 

não excederá a 2 (dois) ano, vedada a recondução da 

totalidade de seus membros para a mesma comissão 

no período subsequente

e) No caso de concurso, o julgamento será feito por uma 

comissão especial integrada por pessoas de reputação 

ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em 

exame, sempre servidores públicos

32) Analise as afirmativas a seguir e assinale a alternativa 
correta.
I. A execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por um representante da Administração 
especialmente designado, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 

pertinentes a essa atribuição.

II. O representante da Administração anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou defeitos observados.

III. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou de materiais empregados.

IV. O contratado é responsável pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 

excluindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado.

V. O contratado não é responsável pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato.

 Assinale a alternativa correta sobre os itens 
apresentados acima considerando as normas da lei 
federal nº 8.666, de 21/06/1993.
a) Apenas os itens I e III estão corretos

b) Apenas os itens II e IV estão corretos

c) Apenas os itens I e II estão corretos

d) Apenas os itens IV e V estão incorretos

e) Apenas os itens III e V estão incorretos

33) Analise os itens a seguir e Considere as disposições 
da lei federal nº 8.666, de 21/06/1993, que regulamenta 
o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências para assinalar a 
alternativa correta.
a) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 

contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

caracteriza o descumprimento parcial da obrigação 

assumida, sujeitando-o apenas às penalidades 

estabelecidas no edital

b) Os agentes administrativos que praticarem atos em 

desacordo com os preceitos da referida lei ou visando 

frustrar os objetivos da licitação, sujeitam-se às sanções 

previstas na mesma lei e nos regulamentos próprios, 

excluindo-se as responsabilidades civil e criminal que 

seus atos ensejarem

c) Os crimes definidos na referida lei, desde que 
consumados, sujeitam os seus autores, quando 

servidores públicos, além das sanções penais, à perda 
do cargo, emprego, função ou mandato eletivo

d) Considera-se servidor público, para os fins da referida 
lei, aquele que exerce, de forma não transitória, cargo, 

função ou emprego público
e) As infrações penais previstas na referida lei pertinem 

às licitações e aos contratos celebrados pela União, 

Estados, Distrito Federal, Municípios, e respectivas 

autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, fundações públicas, e quaisquer outras entidades 
sob seu controle direto ou indireto
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34) Tomando por base as disposições expressas e precisas 
da lei federal nº 10.257, de 10/07/2001, assinale a 
alternativa correta sobre suas diretrizes gerais.
a) Para todos os efeitos, a referida lei, denominada Estatuto 

da Cidade, estabelece normas de ordem pública e 
interesse social que regulam o uso da propriedade 

urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-

estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental

b) Para todos os efeitos, a referida lei, denominada 

Estatuto Urbano da Cidade, estabelece normas de 

ordem privada e interesse comercial que regulam o 

uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 

segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do 

equilíbrio ambiental

c) Para todos os efeitos, a referida lei, denominada Estatuto 

da Cidade, estabelece normas de ordem pública e 
interesse social que regulam o uso da propriedade 

urbana e rural em prol do bem particular, da segurança 

e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio 

ambiental

d) Para todos os efeitos, a referida lei, denominada 

Estatuto Urbano da Cidade, estabelece normas de 

ordem pública e privada e interesse comercial que 
regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem 

coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, 

bem como do equilíbrio ambiental

e) Para todos os efeitos, a referida lei, denominada Estatuto 

da Cidade, estabelece normas de ordem pública e 
interesse social que regulam o uso da propriedade 

urbana e rural em prol do bem coletivo, da segurança 

e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio 

ambiental

35) Tomando por base as disposições expressas e 
precisas da lei federal nº 10.257, de 10/07/2001, assinale 
a alternativa INCORRETA sobre as diretrizes gerais da 
política urbana.
a) Inclui-se a ordenação e controle do uso do solo, de forma 

a evitar a retenção especulativa de imóvel urbano, que 

resulte na sua subutilização ou não utilização

b) Inclui-se a ordenação e controle do uso do solo, de 

forma a evitar a proximidade de usos incompatíveis ou 

inconvenientes

c) Inclui-se a integração e complementaridade entre 

as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 

desenvolvimento socioeconômico do Município e do 

território sob sua área de influência
d) Não se inclui a regularização fundiária

e) Inclui-se o tratamento prioritário às obras e edificações 
de infraestrutura de energia, telecomunicações, 

abastecimento de água e saneamento

36) Tomando por base as disposições expressas e precisas 
da lei federal nº 10.257, de 10/07/2001, assinale a 
alternativa correta sobre a utilização do solo.
a) Fica reservada a lei estadual específica previsão para 

área incluída no plano diretor poderá determinar o 

parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios 
do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para 
implementação da referida obrigação

b) Fica reservada a lei federal específica previsão para 
área incluída no plano diretor poderá determinar o 

parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios 
do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para 
implementação da referida obrigação

c) Fica reservada a lei estadual específica previsão para 
área incluída no plano diretor poderá determinar o 

parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios 
do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado, não podendo fixar as condições e os prazos 
para implementação da referida obrigação

d) Fica reservada a lei federal específica previsão para 
área incluída no plano diretor poderá determinar o 

parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios 
do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado, não podendo fixar as condições e os prazos 
para implementação da referida obrigação

e) Lei municipal específica para área incluída no plano 
diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação 
ou a utilização compulsórios do solo urbano não 

edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as 
condições e os prazos para implementação da referida 

obrigação

37) Tomando por base as disposições da lei federal nº 
10.257, de 10/07/2001, assinale a alternativa correta 
sobre a desapropriação.
a) Decorridos três anos de cobrança do IPTU progressivo 

sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação 

de parcelamento, edificação ou utilização, o Município 
poderá proceder à desapropriação do imóvel, com 

pagamento em títulos da dívida pública
b) Decorridos dois anos de cobrança do IPTU progressivo 

sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação 

de parcelamento, edificação ou utilização, o Município 
poderá proceder à desapropriação do imóvel, com 

pagamento em títulos da dívida pública
c) Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo 

sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de 

parcelamento, edificação ou utilização, o Município 
poderá proceder à desapropriação do imóvel, com 

pagamento em títulos da dívida pública
d) Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo 

sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de 

parcelamento, edificação ou utilização, o Município 
poderá proceder à desapropriação do imóvel, com 

pagamento em dinheiro

e) Decorridos três anos de cobrança do IPTU progressivo 

sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação 

de parcelamento, edificação ou utilização, o Município 
poderá proceder à desapropriação do imóvel, com 

pagamento em dinheiro
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38) Tomando por base as disposições da lei federal nº 
10.257, de 10/07/2001, assinale a alternativa correta 
sobre o usucapião especial de imóvel urbano.
a) As áreas urbanas com mais de trezentos metros 

quadrados, ocupadas por população de baixa renda 

para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente 

e sem oposição, onde não for possível identificar os 
terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis 

de serem usucapidas coletivamente, desde que os 

possuidores não sejam proprietários de outro imóvel 

urbano ou rural

b) O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido 
por este artigo, acrescentar sua posse à de seu 

antecessor, mesmo que não sejam contínuas

c) O condomínio especial, quando constituído, é divisível, 

sendo passível de extinção

d) Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana 
de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco 

anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a 

para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o 

domínio, desde que não seja proprietário de outro 

imóvel urbano ou rural

e) As deliberações relativas à administração do condomínio 

especial serão tomadas por unanimidade de votos dos 

condôminos presentes

39) Tomando por base as disposições da lei federal nº 
10.257, de 10/07/2001, assinale a alternativa correta 
sobre o direito de superfície.
a) O proprietário urbano poderá conceder a outrem o 

direito de superfície do seu terreno, apenas por tempo 

determinado, mediante escritura pública registrada no 
cartório de registro de imóveis

b) O direito de superfície abrange o direito de utilizar o 

solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, 

na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida 

a legislação urbanística

c) A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita 

ou onerosa

d) O superficiário responderá integralmente pelos 
encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade 

superficiária, arcando, ainda, solidariamente, com os 
encargos e tributos sobre a área que não seja objeto da 

concessão do direito de superfície

e) O direito de superfície não pode ser transferido a 

terceiros

40) Tomando por base as disposições da lei federal nº 
10.257, de 10/07/2001, assinale a alternativa correta 
sobre o que constitui o direito conferido ao Poder 
Público municipal que implica na preferência para 
aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa 
entre particulares.
a) Direito de ofício

b) Direito de retenção

c) Direito de desapropriação

d) Direito de interdição

e) Direito de preempção

41) Tomando por base as disposições da lei federal nº 
10.257, de 10/07/2001, assinale a alternativa INCORRETA 
sobre o direito de construir.
a) O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de 

construir poderá ser exercido acima do coeficiente de 
aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida 

a ser prestada pelo beneficiário
b) Para os efeitos da referida lei, coeficiente de 

aproveitamento é a relação entre a área edificável e a 
área do terreno

c) O plano diretor deverá fixar coeficiente de aproveitamento 
básico único para toda a zona urbana

d) O plano diretor definirá os limites máximos a serem 
atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infraestrutura 

existente e o aumento de densidade esperado em cada 

área

e) O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá 
ser permitida alteração de uso do solo, mediante 

contrapartida a ser prestada pelo beneficiário

42) Tomando por base as disposições da lei federal nº 
10.257, de 10/07/2001, assinale a alternativa correta 
sobre as operações urbanas consorciadas.
a) Considera-se operação urbana consorciada o conjunto 

de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder 

Público estadual, com a participação dos proprietários, 
moradores, usuários permanentes e investidores 

privados, com o objetivo de alcançar em uma área 

transformações urbanísticas estruturais, melhorias 

sociais e a valorização ambiental

b) Considera-se operação urbana consorciada o conjunto 

de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder 

Público municipal, com a participação dos proprietários, 
moradores, usuários permanentes e investidores 

privados, com o objetivo de alcançar em uma área 

transformações urbanísticas estruturais, melhorias 

sociais e a valorização ambiental

c) Considera-se operação urbana consorciada o conjunto 

de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder 

Público federal, com a participação dos proprietários, 
moradores, usuários permanentes e investidores 

privados, com o objetivo de alcançar em uma área 

transformações urbanísticas estruturais, melhorias 

sociais e a valorização ambiental

d) Considera-se operação urbana consorciada o conjunto 

de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder 

Público municipal, com a participação dos proprietários, 
moradores, usuários permanentes e investidores 

privados, com o objetivo de evitar em uma área 

transformações urbanísticas conjunturais

e) Considera-se operação urbana consorciada o conjunto 

de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder 

Público federal, com a participação dos proprietários, 
moradores, usuários permanentes e investidores 

privados, com o objetivo de evitar em uma área 

transformações urbanísticas conjunturais
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43) Tomando por base as disposições da lei federal nº 
10.257, de 10/07/2001, assinale a alternativa correta 
sobre o estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV).
a) Lei estadual definirá os empreendimentos e atividades 

privados ou públicos em área urbana que dependerão 
de elaboração de estudo prévio de impacto de 

vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações 

de construção, ampliação ou funcionamento a cargo 

do Poder Público municipal, sendo que a elaboração 
do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de 

estudo prévio de impacto ambiental (EIA), requeridas 

nos termos da legislação ambiental

b) Lei federal definirá os empreendimentos e atividades 
privados ou públicos em área urbana que dependerão 
de elaboração de estudo prévio de impacto de 

vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações 

de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do 

Poder Público municipal, sendo que a elaboração do EIV 
substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio 

de impacto ambiental (EIA), requeridas nos termos da 

legislação ambiental

c) Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades 
privados ou públicos em área urbana que dependerão 
de elaboração de estudo prévio de impacto de 

vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações 

de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do 

Poder Público municipal, sendo que a elaboração do 
EIV torna desnecessária a elaboração e a aprovação 

de estudo prévio de impacto ambiental (EIA), requeridas 

nos termos da legislação ambiental

d) Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades 
privados ou públicos em área urbana que dependerão 
de elaboração de estudo prévio de impacto de 

vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações 

de construção, ampliação ou funcionamento a cargo 

do Poder Público municipal, sendo que a elaboração 
do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de 

estudo prévio de impacto ambiental (EIA), requeridas 

nos termos da legislação ambiental

e) Lei estadual definirá os empreendimentos e atividades 
privados ou públicos em área urbana que dependerão 
de elaboração de estudo prévio de impacto de 

vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações 

de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do 

Poder Público municipal, sendo que a elaboração do EIV 
substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio 

de impacto ambiental (EIA), requeridas nos termos da 

legislação ambiental

44) Tomando por base as disposições da lei federal nº 
12.587, de 03/01/2012, que institui as diretrizes da 
política nacional de mobilidade urbana, assinale a 
alternativa correta.
a) Para efeitos da referida lei, são modos de transporte 

urbano apenas os motorizados

b) Os serviços de transporte urbano são classificados, 
quanto ao objeto, em transporte oneroso e transporte 

gratuito

c) Os serviços de transporte urbano são classificados, 
quanto à natureza do serviço, em transporte coletivo e 

transporte individual

d) Os serviços de transporte urbano são classificados, 
quanto à característica do serviço, em transporte público 
e transporte privado

e) O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto 

organizado e coordenado dos modos de transporte, 

de serviços e de infraestruturas que garante os 

deslocamentos de pessoas e cargas no território do 

Município

45) Tomando por base as disposições da lei federal nº 
12.587, de 03/01/2012 que institui as diretrizes da 
política nacional de mobilidade urbana, assinale a 
alternativa correta sobre o que a referida lei considera 
expressa e, especificamente, como a condição em que 
se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no 
espaço urbano.
a) Mobilidade urbana

b) Acessibilidade

c) Transporte público coletivo
d) Deslocamento qualitativo

e) Acessibilidade pessoal pública

46) Tomando por base as disposições da lei federal nº 
12.587, de 03/01/2012 que institui as diretrizes da política 
nacional de mobilidade urbana, assinale a alternativa 
INCORRETA sobre os princípios e diretrizes da  Política 
Nacional de Mobilidade Urbana.
a) Entre os princípios, inclui-se o desenvolvimento 

sustentável das cidades, nas dimensões 

socioeconômicas e ambientais

b) Entre os princípios, inclui-se a justa distribuição dos 

benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes 

modos e serviços

c) Entre as diretrizes, não está prevista a integração entre 

os modos e serviços de transporte urbano

d) Entre as diretrizes, está previsto o incentivo ao 

desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de 
energias renováveis e menos poluentes

e) Entre as diretrizes, está prevista a priorização de 

projetos de transporte público coletivo estruturadores 
do território e indutores do desenvolvimento urbano 

integrado

47) Tomando por base as disposições da lei federal  
nº 12.587, de 03/01/2012 que institui as diretrizes da 
política nacional de mobilidade urbana, assinale a 
alternativa correta sobre as diretrizes para a regulação 
dos serviços de transporte público coletivo.
a) A concessão de benefícios tarifários a uma classe ou 

coletividade de usuários nos serviços de transporte 

público coletivo deverá ser custeada com recursos 
financeiros específicos previstos em lei, sendo vedado 
atribuir o referido custeio aos usuários do respectivo 

serviço público
b) A política tarifária do serviço de transporte público 

coletivo tem como diretriz ser instrumento da política de 

ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano 

diretor municipal, excluído seu caráter regional

c) Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática 

e periódica, os impactos dos benefícios tarifários 

concedidos no valor das tarifas dos serviços de 

transporte público coletivo
d) A política tarifária do serviço de transporte público 

coletivo não tem como diretriz a modicidade da tarifa 

para o usuário

e) O preço público cobrado do usuário pelo uso do 
transporte público coletivo denomina-se tarifa pública, 
sendo instituída por ato específico do prestador com 
base nas regras de mercado  
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48) Tomando por base as disposições da lei federal nº 
12.587, de 03/01/2012 que institui as diretrizes da 
política nacional de mobilidade urbana, assinale a 
alternativa correta sobre as diretrizes para a regulação 
dos serviços de transporte público coletivo.
a) O regime econômico e financeiro da concessão e o 

da permissão do serviço de transporte público coletivo 
serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, 

sendo a tarifa de remuneração da prestação de serviço 

de transporte público coletivo alheia ao processo 
licitatório da outorga do poder público 

b) A tarifa de remuneração da prestação do serviço de 

transporte público coletivo deverá ser constituída 
pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços 
subtraída a receita oriunda de outras fontes de custeio

c) A existência de diferença a menor entre o valor 

monetário da tarifa de remuneração da prestação do 

serviço de transporte público de passageiros e a tarifa 
pública cobrada do usuário denomina-se “superávit” ou 
subsídio tarifário

d) A existência de diferença a maior entre o valor monetário 

da tarifa de remuneração da prestação do serviço de 

transporte público de passageiros e a tarifa pública 
cobrada do usuário denomina-se “déficit” tarifário

e) Caso o poder público opte pela adoção de subsídio 
tarifário, o “déficit” originado deverá ser coberto por 
receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios 

orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais, e 

intersetoriais provenientes de outras categorias de 

beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras 
fontes, instituídos pelo poder público delegante 

49) Tomando por base as disposições da lei federal nº 
12.587, de 03/01/2012 que institui as diretrizes da 
política nacional de mobilidade urbana, assinale a 
alternativa correta sobre as diretrizes para a regulação 
dos serviços de transporte público coletivo.
a) A contratação dos serviços de transporte público coletivo 

será precedida de licitação e deverá observar como 

diretriz a alocação dos riscos econômicos e financeiros 
entre os contratados e o poder concedente

b) A contratação dos serviços de transporte público coletivo 
dispensa prévia licitação e deverá observar como diretriz 

fixação de metas de qualidade e desempenho a serem 
atingidas e seus instrumentos de controle e avaliação

c) A contratação dos serviços de transporte público coletivo 
dispensa prévia licitação e deverá observar como diretriz 

a definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis 
vinculadas à consecução ou não das metas 

d) A contratação dos serviços de transporte público 
coletivo será precedida de licitação e deverá observar 

como diretriz a identificação de eventuais fontes de 
receitas alternativas, complementares, acessórias ou 

de projetos associados, proibida parcela destinada à 

modicidade tarifária

e) A contratação dos serviços de transporte público coletivo 
dispensa prévia licitação e deverá observar como 

diretriz o estabelecimento das condições e meios para 

a prestação de informações operacionais, contábeis e 

financeiras ao poder concedente 

50) Tomando por base as disposições da lei federal  
nº 13.146, de 06/07/2015 que institui a lei de inclusão 
social da pessoa com deficiência, assinale a alternativa 
correta.
a) A avaliação da deficiência, quando necessária, será 

psicossocial, realizada por equipe multiprofissional de 
uma mesma área disciplinar

b) A avaliação da deficiência, quando necessária, será 
biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar

c) É proibida qualquer forma de avaliação da deficiência
d) A avaliação da deficiência é obrigatória, devendo ser 

psicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar

e) A avaliação da deficiência é obrigatória, podendo 
ser biopsicossocial ou não, realizada por equipe 

multiprofissional e interdisciplinar

51) Tomando por base as disposições da lei federal nº 
13.146, de 06/07/2015 que institui a lei de inclusão 
social da pessoa com deficiência, assinale a alternativa 
correta sobre o que a referida lei considera expressa e 
especificamente como a pessoa que exerce atividades 
de alimentação, higiene e locomoção do estudante com 
deficiência e atua em todas as atividades escolares 
nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e 
modalidades de ensino, em instituições públicas e 
privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos 
identificados com profissões legalmente estabelecidas.
a) Atendente pessoal

b) Elemento de urbanização

c) Profissional de apoio escolar
d) Aparelho educacional

e) Servidor de acessibilidade

52) Tomando por base as disposições da lei federal  
nº 13.146, de 06/07/2015 que institui a lei de inclusão 
social da pessoa com deficiência, assinale a alternativa 
correta sobre o direito ao transporte e à mobilidade.
a) Em todas as áreas de estacionamento aberto ao 

público, de uso público ou privado de uso coletivo e em 
vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas 
aos acessos de circulação de pedestres, na proporção 

de 5% (cinco por cento) do total, garantida, no mínimo, 

2 (duas) vaga devidamente sinalizada e com as 

especificações de desenho e traçado de acordo com as 
normas técnicas vigentes de acessibilidade

b) Em todas as áreas de estacionamento aberto ao 

público, de uso público ou privado de uso coletivo e em 
vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas 
aos acessos de circulação de pedestres, na proporção 

de 10% (dez por cento) do total, garantida, no mínimo, 

2 (duas) vaga devidamente sinalizada e com as 

especificações de desenho e traçado de acordo com as 
normas técnicas vigentes de acessibilidade

c) Em todas as áreas de estacionamento aberto ao 

público, de uso público ou privado de uso coletivo e em 
vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas 
aos acessos de circulação de pedestres, na proporção 

de 15% (quinze por cento) do total, garantida, no 

mínimo, 2 (duas) vaga devidamente sinalizada e com 

as especificações de desenho e traçado de acordo com 
as normas técnicas vigentes de acessibilidade

d) Em todas as áreas de estacionamento aberto ao 

público, de uso público ou privado de uso coletivo e em 
vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas 
aos acessos de circulação de pedestres, na proporção 

de 10% (dez por cento) do total, garantida, no mínimo, 

1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as 

especificações de desenho e traçado de acordo com as 
normas técnicas vigentes de acessibilidade

e) Em todas as áreas de estacionamento aberto ao 

público, de uso público ou privado de uso coletivo 
e em vias públicas, devem ser reservadas vagas 
próximas aos acessos de circulação de pedestres, na 

proporção de 2% (dois por cento) do total, garantida, no 

mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as 

especificações de desenho e traçado de acordo com as 
normas técnicas vigentes de acessibilidade
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53) Tomando por base as disposições da lei federal nº 
13.146, de 06/07/2015 que institui a lei de inclusão 
social da pessoa com deficiência, assinale a alternativa 
correta sobre o direito ao transporte e à mobilidade.
a) Por força da referida lei, telecentros comunitários 

que receberem recursos públicos federais para seu 
custeio ou sua instalação e “lan houses” devem possuir 

equipamentos e instalações acessíveis, no mínimo, 10% 

(dez por cento) de seus computadores com recursos 

de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, 
sendo assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, 

quando o resultado percentual for inferior a 1 (um)

b) Por força da referida lei, telecentros comunitários que 

receberem recursos públicos federais para seu custeio 
ou sua instalação devem possuir equipamentos e 

instalações acessíveis, no mínimo, 10% (dez por cento) 

de seus computadores com recursos de acessibilidade 

para pessoa com deficiência visual, sendo assegurado 
pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado 

percentual for inferior a 1 (um), nada sendo previsto 

sobre “lan houses”

c) Por força da referida lei, telecentros comunitários 

que receberem recursos públicos federais para seu 
custeio ou sua instalação e “lan houses” devem possuir 

equipamentos e instalações acessíveis, no mínimo, 20% 

(vinte por cento) de seus computadores com recursos 

de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, 
sendo assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, 

quando o resultado percentual for inferior a 1 (um)

d) Por força da referida lei, telecentros comunitários que 

receberem recursos públicos federais para seu custeio 
ou sua instalação devem possuir equipamentos e 

instalações acessíveis, no mínimo, 20% (vinte por cento) 

de seus computadores com recursos de acessibilidade 

para pessoa com deficiência visual, sendo assegurado 
pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado 

percentual for inferior a 1 (um), nada sendo previsto 

sobre “lan houses”

e) Por força da referida lei, telecentros comunitários 

que receberem recursos públicos federais para seu 
custeio ou sua instalação e “lan houses” devem possuir 

equipamentos e instalações acessíveis, no mínimo, 15% 

(quinze por cento) de seus computadores com recursos 

de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, 
sendo assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, 

quando o resultado percentual for inferior a 1 (um)

54) Tomando por base as disposições da lei federal  
nº 13.146, de 06/07/2015, que institui a lei de inclusão 
social da pessoa com deficiência, assinale a alternativa 
INCORRETA sobre o direito à participação na vida 
pública e política.
a) O poder público deve garantir à pessoa com deficiência 

todos os direitos políticos e a oportunidade de exercê-

los em igualdade de condições com as demais pessoas

b) À pessoa com deficiência será assegurado o direito de 
votar e de ser votada, inclusive por meio da garantia 

de que os procedimentos, as instalações, os materiais 

e os equipamentos para votação sejam apropriados, 

acessíveis a todas as pessoas e de fácil compreensão e 

uso, sendo obrigatória a instalação de seções eleitorais 

exclusivas para a pessoa com deficiência
c) À pessoa com deficiência será assegurado o direito 

de votar e de ser votada, inclusive por meio do 

incentivo à pessoa com deficiência a candidatar-se e a 
desempenhar quaisquer funções públicas em todos os 
níveis de governo, inclusive por meio do uso de novas 

tecnologias assistivas, quando apropriado

d) À pessoa com deficiência será assegurado o direito de 
votar e de ser votada, inclusive por meio da garantia do 

livre exercício do direito ao voto e, para tanto, sempre 

que necessário e a seu pedido, permissão para que a 

pessoa com deficiência seja auxiliada na votação por 
pessoa de sua escolha

e) O poder público promoverá a participação da pessoa 
com deficiência, inclusive quando institucionalizada, na 
condução das questões públicas, sem discriminação e 
em igualdade de oportunidades

55) Tomando por base as disposições da lei federal nº 
13.146, de 06/07/2015, que institui a lei de inclusão 
social da pessoa com deficiência, assinale a alternativa 
correta sobre o acesso à tecnologia assistiva.
a) O poder público desenvolverá plano específico de 

medidas, a ser renovado em cada período de 5 (cinco) 

anos

b) Para fazer cumprir o disposto na referida lei, sobre 

o acesso à tecnologia assistiva, os procedimentos 

constantes do plano específico de medidas deverão ser 
avaliados, pelo menos, a cada 3 (três) anos

c) Para fazer cumprir o disposto na referida lei, sobre 

o acesso à tecnologia assistiva, os procedimentos 

constantes do plano específico de medidas deverão ser 
avaliados, pelo menos, a cada 6 (seis) meses

d) O poder público desenvolverá plano específico de 
medidas, a ser renovado em cada período de 4 (quatro) 

anos

e) Para fazer cumprir o disposto na referida lei, sobre 

o acesso à tecnologia assistiva, os procedimentos 

constantes do plano específico de medidas deverão ser 
avaliados, pelo menos, a cada ano

56) Analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa 
correta.
I. Condições de segurança, conforto e higiene dos 

veículos, terminais e pontos de parada.

II. Cumprimento das condições de regularidade, 

continuidade, pontualidade, eficiência, segurança, 
atualidade, generalidade e cortesia na prestação.

III. Garantia de integridade das bagagens e encomendas.

IV. Desempenho profissional do pessoal da transportadora.
V. Índice de acidentes em relação às viagens realizadas.

 Assinale a alternativa correta sobre os itens 
apresentados acima, considerando as normas da lei 
estadual nº 6.654, de 15 de julho de 1994.
a) Considerar-se-ão como indicadores de boa qualidade 

dos serviços prestados, os itens I a V, sendo que o órgão 

público competente procederá ao controle permanente 
da qualidade dos serviços, valendo-se inclusive da 

realização de auditorias para avaliação da capacidade 

técnico-operacional da transportadora

b) Considerar-se-ão como indicadores de boa qualidade 

dos serviços prestados, apenas os itens I a IV, sendo 

que o órgão público competente procederá ao controle 
permanente da qualidade dos serviços, valendo-se 

preferencialmente da realização de auditorias para 

avaliação da capacidade técnico-operacional da 

transportadora

c) Considerar-se-ão como indicadores de boa qualidade 

dos serviços prestados, os itens I a IV, sendo que o órgão 

público competente procederá ao controle permanente 
da qualidade dos serviços, valendo-se exclusivamente 

da realização de auditorias para avaliação da capacidade 

técnico-operacional da transportadora

d) Considerar-se-ão como indicadores de boa qualidade 

dos serviços prestados, apenas os itens II a V, sendo 

que o órgão público competente procederá ao controle 
permanente da qualidade dos serviços, valendo-se 

inclusive da realização de auditorias para avaliação da 

capacidade técnico-operacional da transportadora

e) Considerar-se-ão como indicadores de boa qualidade 

dos serviços prestados, os itens I a III, sendo que o órgão 

público competente procederá ao controle permanente 
da qualidade dos serviços, valendo-se exclusivamente 

da realização de auditorias para avaliação da capacidade 

técnico-operacional da transportadora
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57) Tomando por base as disposições da lei estadual  
nº 7.314, de 19 de maio de 1998, assinale a alternativa 
correta.
a) Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos 

de Energia, Transportes e Comunicações da Bahia 

- AGERBA, autarquia sob regime especial, com 

personalidade jurídica de direito privado, autonomia 

administrativa e financeira, patrimônio próprio, 
vinculada à Secretaria de Energia, Transportes e 

Comunicações, tendo por finalidade regular, controlar e 
fiscalizar a qualidade dos serviços públicos concedidos, 
permissionados e autorizados, nos segmentos de 

energia, transportes e comunicações, competindo-

lhe, entre outras funções, atuar, mediante disposição 

legal ou pactuada, em especial nas áreas de energia 

elétrica, gás natural, petróleo e seus derivados, 

álcool combustível, rodovias, hidrovias, terminais 

aeroportuários, hidroviários e rodoviários, transportes 

intermunicipais de passageiros e comunicações

b) Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de 
Energia, Transportes e Comunicações da Bahia - AGERBA, 

autarquia sob regime especial, com personalidade jurídica 

de direito privado, autonomia administrativa e financeira, 
patrimônio próprio, vinculada à Secretaria de Energia, 

Transportes e Comunicações, tendo por finalidade regular, 
controlar e fiscalizar a qualidade dos serviços públicos 
concedidos, permissionados e autorizados, nos segmentos 

de energia, transportes e comunicações, competindo-lhe, 

entre outras funções, atuar, mediante disposição legal não 

pactuada, em especial nas áreas de energia elétrica, gás 

natural, petróleo e seus derivados, álcool combustível, 

rodovias, hidrovias, terminais aeroportuários, hidroviários 

e rodoviários, transportes intermunicipais de passageiros 

e comunicações

c) Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de 
Energia, Transportes e Comunicações da Bahia - AGERBA, 

autarquia sob regime especial, com personalidade jurídica 

de direito público, autonomia administrativa e financeira, 
patrimônio próprio, vinculada à Secretaria de Energia, 

Transportes e Comunicações, tendo por finalidade regular, 
controlar e fiscalizar a qualidade dos serviços públicos 
concedidos, permissionados e autorizados, nos segmentos 

de energia, transportes e comunicações, competindo-lhe, 

entre outras funções, atuar, mediante disposição legal ou 

pactuada, em especial nas áreas de energia elétrica, gás 

natural, petróleo e seus derivados, álcool combustível, 

rodovias, hidrovias, terminais aeroportuários, hidroviários 

e rodoviários, transportes intermunicipais de passageiros 

e comunicações

d) Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de 
Energia, Transportes e Comunicações da Bahia - AGERBA, 

autarquia sob regime especial, com personalidade jurídica 

de direito privado, autonomia administrativa e financeira, 
patrimônio próprio, vinculada à Secretaria de Energia, 

Transportes e Comunicações, tendo por finalidade regular, 
controlar e fiscalizar a qualidade dos serviços públicos 
concedidos, permissionados e autorizados, nos segmentos 

de energia, transportes e comunicações, competindo-

lhe, exclusivamente, atuar, mediante disposição legal ou 

pactuada, em especial nas áreas de energia elétrica, gás 

natural, petróleo e seus derivados, álcool combustível, 

rodovias, hidrovias, terminais aeroportuários, hidroviários 

e rodoviários, transportes intermunicipais de passageiros 

e comunicações

e) Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de 
Energia, Transportes e Comunicações da Bahia - AGERBA, 

autarquia sob regime especial, com personalidade jurídica 

de direito público, autonomia administrativa e financeira, 
patrimônio próprio, vinculada à Secretaria de Energia, 

Transportes e Comunicações, tendo por finalidade regular, 
controlar e fiscalizar a qualidade dos serviços públicos 
concedidos, permissionados e autorizados, nos segmentos 

de energia, transportes e comunicações, competindo-lhe, 

entre outras funções, atuar, mediante disposição legal não 

pactuada, em especial nas áreas de energia elétrica, gás 

natural, petróleo e seus derivados, álcool combustível, 

rodovias, hidrovias, terminais aeroportuários, hidroviários 

e rodoviários, transportes intermunicipais de passageiros 

e comunicações

58) Tomando por base as disposições da lei estadual nº 
7.314, de 19 de maio de 1998, assinale a alternativa 
correta sobre a Agência Estadual de Regulação 
de Serviços Públicos de Energia, Transportes e 
Comunicações da Bahia – AGERBA.
a) A administração da AGERBA será objeto de contrato 

de gestão negociado e celebrado entre a Diretoria e a 

Secretaria de Energia, Transportes e Comunicações, no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a nomeação 

do Diretor Executivo

b) A administração da AGERBA será objeto de contrato 

de gestão negociado e celebrado entre a Diretoria e a 

Secretaria de Energia, Transportes e Comunicações, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias após a nomeação do 

Diretor Presidente

c) A administração da AGERBA será objeto de contrato 

de gestão negociado e celebrado entre a Diretoria e 

o Gabinete do Governador, no prazo máximo de 90 

(noventa) dias após a nomeação do Diretor Executivo

d) A administração da AGERBA será objeto de contrato 

de gestão negociado e celebrado entre a Diretoria e 

o Gabinete do Governador, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias após a nomeação do Diretor Executivo

e) A administração da AGERBA será objeto de contrato 

de gestão negociado e celebrado entre a Diretoria e a 

Secretaria de Energia, Transportes e Comunicações, no 

prazo máximo de 90 (noventa) dias após a nomeação 

do Diretor Executivo

59) Assinale a alternativa correta tomando por base as 
disposições da lei estadual nº 7.314, de 19 de maio de 
1998 que dispõe sobre a Agência Estadual de Regulação 
de Serviços Públicos de Energia, Transportes e 
Comunicações da Bahia – AGERBA.
a) A AGERBA conta com as carreiras de Técnico de 

Atividade de Regulação e de Agente de Suporte de 

Regulação, integrada por 30 (trinta) e 90 (noventa) 

cargos de provimento permanente, respectivamente, de 

igual nomenclatura, distribuídos em 3 (três) classes

b) A AGERBA conta com as carreiras de Técnico de 

Atividade de Regulação e de Agente de Suporte de 

Regulação, integrada por 20 (vinte) e 80 (oitenta) cargos 

de provimento permanente, respectivamente, de igual 

nomenclatura, distribuídos em 4 (quatro) classes

c) A AGERBA conta com as carreiras de Técnico de 

Atividade de Regulação e de Agente de Suporte de 

Regulação, integrada por 30 (trinta) e 80 (oitenta) 

cargos de provimento permanente, respectivamente, de 

igual nomenclatura, distribuídos em 5 (cinco) classes

d) A AGERBA conta com as carreiras de Técnico de 

Atividade de Regulação e de Agente de Suporte de 

Regulação, integrada por 20 (vinte) e 80 (oitenta) cargos 

de provimento permanente, respectivamente, de igual 

nomenclatura, distribuídos em 2 (duas) classes

e) A AGERBA conta com as carreiras de Técnico de 

Atividade de Regulação e de Agente de Suporte de 

Regulação, integrada por 50 (cinquenta) e 90 (noventa) 

cargos de provimento permanente, respectivamente, de 

igual nomenclatura, distribuídos em 3 (três) classes

60) Assinale a alternativa correta considerando as 
disposições do decreto estadual nº 7.426, de 31 de 
agosto de 1998 que aprova o Regimento da Agência 
Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, 
Transportes e Comunicações da Bahia – AGERBA sobre 
qual é o órgão competente para desenvolver estudos e 
realizar o planejamento, a programação orçamentária, 
o acompanhamento, a avaliação e o controle, no âmbito 
da Entidade.
a) Assessoria de Planejamento Estratégico

b) Procuradoria Jurídica

c) Gabinete

d) Ouvidoria

e) Diretoria Regional
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61) Considerando as disposições expressas da lei estadual 
nº 12.209, de 20 de abril de 2011 que dispõe sobre o 
processo administrativo, no âmbito da Administração 
direta e das entidades da Administração indireta, 
regidas pelo regime de direito público do Estado da 
Bahia, e dá outras providências, assinale a alternativa 
correta sobre os atos do processo administrativo.
a) Os atos do processo administrativo não dependem 

de forma determinada, senão quando a lei exigir, 

sendo vedado o uso de modelos padronizados pela 

Administração

b) Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, 

em vernáculo, com a data, local de realização e 

assinatura da autoridade responsável

c) Salvo em caso de previsão legal de lei federal, o 

reconhecimento de firma será exigido em todos os 
documentos do processo

d) A autenticação de documentos exigidos não poderá ser 

feita pelo órgão administrativo

e) Os autos do processo deverão ter suas páginas 

numeradas sequencialmente e rubricadas, desde o 

ato de instauração, permitido o desentranhamento de 

qualquer documento sem autorização da autoridade 

competente, desde que esclarecido por quem o executar

62) Considerando as disposições expressas da lei estadual 
nº 12.209, de 20 de abril de 2011, que dispõe sobre o 
processo administrativo, no âmbito da Administração 
direta e das entidades da Administração indireta, 
regidas pelo regime de direito público do Estado da 
Bahia, e dá outras providências, assinale a alternativa 
correta sobre a instrução do processo administrativo.
a) As atividades de instrução destinam-se a subsidiar a 

motivação dos atos decisórios e se realizam apenas por 

iniciativa do interessado de requerer e produzir prova

b) O órgão competente para a instrução do processo 

registrará nos autos os elementos necessários para 

a tomada de decisão e elaborará relatório conclusivo, 

indicando o pedido inicial, o conteúdo das fases do 
procedimento e, se não for competente para julgamento, 

não poderá incluir proposta de decisão

c) Os atos de instrução realizados por meio eletrônico não 

serão registrados nos autos

d) É inadmitida a prova emprestada

e) A arguição de falsidade do documento será processada 

como incidente processual

63) Considerando as disposições expressas da lei estadual 
nº 12.209, de 20 de abril de 2011 que dispõe sobre o 
processo administrativo, no âmbito da Administração 
direta e das entidades da Administração indireta, 
regidas pelo regime de direito público do Estado da 
Bahia, e dá outras providências, assinale a alternativa 
correta.
a) Considerados os requisitos de cada espécie, os atos 

de comunicação serão realizados preferencialmente 

na seguinte ordem: Mensagem enviada ao endereço 

eletrônico (e-mail), Remessa por via postal, 

Pessoalmente, Edital publicado no Diário Oficial do 
Estado

b) Considerados os requisitos de cada espécie, os atos 

de comunicação serão realizados preferencialmente 

na seguinte ordem: Edital publicado no Diário Oficial do 
Estado, Remessa por via postal, Mensagem enviada ao 

endereço eletrônico (e-mail), Pessoalmente

c) Considerados os requisitos de cada espécie, os atos 

de comunicação serão realizados preferencialmente 

na seguinte ordem: Pessoalmente, Edital publicado 

no Diário Oficial do Estado, Remessa por via postal, 
Mensagem enviada ao endereço eletrônico (e-mail)

d) Considerados os requisitos de cada espécie, os atos 

de comunicação serão realizados necessariamente na 

seguinte ordem: Edital publicado no Diário Oficial do 
Estado, Remessa por via postal, Mensagem enviada ao 

endereço eletrônico (e-mail), Pessoalmente

e) Considerados os requisitos de cada espécie, os atos 

de comunicação serão realizados necessariamente 

na seguinte ordem: Pessoalmente, Edital publicado 

no Diário Oficial do Estado, Remessa por via postal, 
Mensagem enviada ao endereço eletrônico (e-mail)

64) Considerando as disposições expressas da lei estadual 
nº 12.209, de 20 de abril de 2011 que dispõe sobre o 
processo administrativo, no âmbito da Administração 
direta e das entidades da Administração indireta, 
regidas pelo regime de direito público do Estado da 
Bahia, e dá outras providências, assinale a alternativa 
correta sobre impedimento e suspeição.
a) É impedido de atuar em processo administrativo o 

servidor ou autoridade que seja cônjuge, companheiro 

ou parente e afins até segundo grau do postulante ou do 
notificado

b) Existe causa de suspeição para atuar no processo 

administrativo se o servidor ou autoridade estiver 

litigando judicial ou administrativamente com o 

postulante ou respectivo cônjuge, companheiro ou 

parente e afins até o terceiro grau
c) É impedido de atuar em processo administrativo o 

servidor ou autoridade que tenha cônjuge, companheiro 

ou parente e afins até segundo grau figurando como 
advogado, defensor dativo ou representante legal do 

postulante ou do notificado
d) Existe causa de suspeição para atuar no processo 

administrativo se o servidor ou autoridade tenha 

participado ou venha a participar como perito, 

testemunha, pregoeiro, representante ou auditor, 

ou se tais situações ocorrerem quanto ao cônjuge, 

companheiro ou parente e afins até o terceiro grau
e) É impedido de atuar em processo administrativo o 

servidor ou autoridade que tenha amizade íntima ou 

inimizade notória com algum postulante ou notificado
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65) Considerando as disposições expressas da lei estadual 
nº 12.209, de 20 de abril de 2011, que dispõe sobre o 
processo administrativo, no âmbito da Administração 
direta e das entidades da Administração indireta, 
regidas pelo regime de direito público do Estado da 
Bahia, e dá outras providências, assinale a alternativa 
correta sobre o processo de justificação.
a) Será constituída comissão integrada por 05 (cinco) 

servidores de vínculo permanente para processar o 

pedido de justificação administrativa, cabendo-lhe 
submeter o relatório final à autoridade competente para 
proferir a decisão, com prévia manifestação do órgão 

jurídico

b) Será constituída comissão integrada por 03 (três) 

servidores de vínculo permanente ou comissionados 

para processar o pedido de justificação administrativa, 
cabendo-lhe submeter o relatório final à autoridade 
competente para proferir a decisão, com posterior 

manifestação do órgão jurídico

c) Será constituída comissão integrada por 05 (cinco) 

servidores de vínculo permanente ou comissionados 

para processar o pedido de justificação administrativa, 
cabendo-lhe submeter o relatório final à autoridade 
competente para proferir a decisão, com posterior 

manifestação do órgão jurídico

d) Será constituída comissão integrada por 03 (três) 

servidores de vínculo permanente para processar o 

pedido de justificação administrativa, cabendo-lhe 
submeter o relatório final à autoridade competente para 
proferir a decisão, com prévia manifestação do órgão 

jurídico

e) Será constituída comissão integrada por 03 (três) 

servidores de vínculo permanente para processar o 

pedido de justificação administrativa, cabendo-lhe 
submeter o relatório final à autoridade competente para 
proferir a decisão, com posterior manifestação do órgão 

jurídico

66) Considerando as disposições expressas da lei estadual 
nº 12.209, de 20 de abril de 2011, que dispõe sobre o 
processo administrativo, no âmbito da Administração 
direta e das entidades da Administração indireta, 
regidas pelo regime de direito público do Estado da 
Bahia, e dá outras providências, assinale a alternativa 
correta sobre a antecedência mínima de publicação 
do edital contada da realização da primeira prova do 
Concurso Público.
a) 20 (vinte) dias

b) 30 (trinta) dias

c) 40 (quarenta) dias

d) 60 (sessenta) dias

e) 90 (noventa) dias

67) Considerando as disposições expressas lei estadual 
nº 9.433, de 01 de março de 2005 que dispõe sobre 
as licitações e contratos administrativos pertinentes 
a obras, serviços, compras, alienações e locações no 
âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras 
providências, assinale a alternativa correta.
a) O Convite deve ser adotado para a compra de bens 

imóveis, para concessões de direito real de uso e para 

os registros de preços, devendo também ser utilizada 

para a alienação de bens móveis ou imóveis, quando 

a Administração não optar pelo leilão público, sendo 
que para a alienação de bens imóveis dependerá de 

autorização prévia da Assembleia Legislativa, exceto 

quando a aquisição haja derivado de procedimentos 

judiciais ou de dação em pagamento

b) Nos casos em que couber tomada de preços, a 

Administração poderá optar pela tomada de preços e, 

em qualquer hipótese, pelo convite

c) As licitações internacionais devem ser realizadas na 

modalidade de concorrência, podendo ser utilizada 

a tomada de preços caso o órgão central de registro 

cadastral disponibilize o cadastro internacional de 

fornecedores, ou convite, observados os limites de valor 

fixados para cada modalidade
d) É permitida a utilização da modalidade “convite” ou 

“tomada de preços”, conforme o caso, para parcelas de 

uma mesma obra ou serviço, sempre que o somatório 

de seus valores caracterizar o caso de “tomada de 

preços” ou “concorrência”, respectivamente

e) Na compra de bens de natureza divisível e desde 

que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, é 

proibida a cotação de quantidade inferior à demandada 

na licitação

68) A lei estadual nº 9.433, de 01 de março de 2005, que 
dispõe sobre as licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e 
locações no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia 
e dá outras providências, estabelece que os avisos 
contendo os resumos dos editais de licitação deverão 
ser publicados com determinados prazos mínimos 
de antecedência, até o recebimento das propostas ou 
realização do evento. Considerando tais disposições 
expressas da referida lei, assinale a alternativa correta 
sobre os prazos.
a) 30 (trinta) dias para concorrência, quando a licitação 

for do tipo melhor técnica ou técnica e preço, ou ainda 

quando o contrato a ser celebrado adotar o regime de 

empreitada integral

b) 20 (vinte) dias para tomada de preços, quando a licitação 

for do tipo melhor técnica ou técnica e preço

c) 05 (cinco) dia úteis para convite, quando a licitação for 
do tipo melhor técnica ou técnica e preço

d) 08 (oito) dias úteis para o pregão
e) 10 (dez) dias úteis para convite, quando a licitação for 

do tipo menor preço
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69) Considerando as disposições expressas da lei estadual 
nº 9.433, de 01 de março de 2005, que dispõe sobre as 
licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, compras, alienações e locações no 
âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras 
providências, assinale a alternativa correta sobre o 
pregão.
a) Para fins de realização da licitação na modalidade 

pregão, consideram-se bens e serviços comuns aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos no edital, sem relação com as 
especificações usuais praticadas no mercado

b) A licitação na modalidade pregão não se aplica às 

contratações de obras de engenharia, bem como às 

locações imobiliárias e alienações em geral

c) O pregão somente será realizado por meio do sistema 

de compras eletrônicas

d) Os contratos celebrados pelos órgãos e entidades 

da Administração, para aquisição de bens e serviços 

comuns, serão precedidos, necessariamente, de 

licitação pública na modalidade pregão
e) A equipe de apoio do pregoeiro deverá ser integrada, 

em sua totalidade, por servidores ocupantes de cargo 

efetivo da Administração pertencentes ao quadro 

permanente do órgão ou entidade promotora do pregão

70) Considerando as disposições expressas da lei estadual 
nº 9.433, de 01 de março de 2005, que dispõe sobre as 
licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, compras, alienações e locações no 
âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras 
providências, assinale a alternativa correta sobre o 
contrato.
a) A publicação resumida do instrumento de contrato e 

de seus aditamentos na imprensa oficial, condição 
indispensável para sua validade e eficácia, deverá 
ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias corridos da sua 

assinatura, qualquer que seja o seu valor, ainda que 

sem ônus, ressalvados os contratos decorrentes de 

dispensa de licitação com base na referida lei

b) A publicação resumida do instrumento de contrato e 

de seus aditamentos na imprensa oficial deverá conter, 
preferencialmente, a indicação da modalidade de 

licitação e de seu número de referência ou do ato de 
fundamentação legal da dispensa ou inexigibilidade, 

nome das partes, objeto, valor, fonte orçamentária da 

despesa, prazo de duração, regime de execução e 

forma de pagamento

c) Os aditivos contratuais serão publicados nas mesmas 

condições do contrato aditado, mencionando-se, 

obrigatoriamente, em caso de alteração do seu valor, 

o que consta do instrumento originário, sob pena de 

responsabilidade da autoridade signatária

d) É nulo de pleno direito o contrato verbal com a 

Administração, salvo o de pequenas compras de pronto 

pagamento, em regime de adiantamento, de valor não 

superior a 15% (quinze por cento) do limite estabelecido 

para compras e serviços que não sejam de engenharia, 

na modalidade de convite

e) Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas 

repartições interessadas, as quais manterão arquivo 

cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático 

do seu extrato, inclusive os relativos a direitos reais 

sobre imóveis, dispensando a formalização em cartório 

extrajudicial

71) Considerando as disposições expressas da lei 
estadual nº 12.575, de 26 de abril de 2012 que dispõe 
sobre a gratuidade para pessoas com deficiência nos 
transportes coletivos intermunicipais do Estado da 
Bahia estabelece que aos beneficiários da gratuidade 
nominados na referida lei serão reservados assentos 
em cada veículo, assinale a alternativa correta sobre as 
reservas aplicáveis.
a) No padrão de serviço convencional de transporte 

rodoviário intermunicipal serão reservados até 04 

(quatro) assentos por veículo

b) No padrão de serviço convencional de transporte 

ferroviário e metroviário serão reservados até 10% (dez 

por cento) do total de assentos

c) No padrão de serviço convencional de transporte 

aquaviário e metroviário serão reservados até 8% (oito 

por cento) do total de assentos

d) No padrão de serviço convencional de transporte 

rodoviário intermunicipal serão reservados até 02 (dois) 

assentos por veículo

e) No padrão de serviço convencional de transporte 

ferroviário e metroviário serão reservados até 12% 

(doze por cento) do total de assentos

72) Considerando as disposições expressas da lei estadual 
nº 12.044, de 04 de janeiro de 2011, que dispõe sobre 
o Sistema de Transporte Hidroviário Intermunicipal de 
Passageiros e Veículos do Estado da Bahia - SHI, e 
dá outras providências, assinale a alternativa correta 
sobre o serviço e sua remuneração.
a) O seguro de acidentes pessoais oferecido aos usuários 

tem caráter obrigatório, não podendo o bilhete de 

passagem ter sua venda desvinculada à sua aquisição

b) As tarifas fixadas pela Agência Estadual de Regulação 
de Serviços Públicos de Energia, Transportes e 
Comunicações da Bahia - AGERBA constituem o limite 

mínimo do valor da passagem a ser cobrada do usuário, 

sendo vedada a cobrança de qualquer importância 

além do preço estabelecido, salvo as taxas oficiais 
diretamente relacionadas com a prestação dos serviços 

e o valor referente à Tarifa de Utilização de Terminal 

(TUTE), em todas as localidades, existindo ou não 

terminais hidroviários delegados

c) As tarifas fixadas pela Agência Estadual de Regulação 
de Serviços Públicos de Energia, Transportes e 
Comunicações da Bahia - AGERBA constituem o 

valor da passagem a ser cobrada do usuário, sendo 

vedada a cobrança de qualquer importância além do 

preço estabelecido, salvo as taxas oficiais diretamente 
relacionadas com a prestação dos serviços e o valor 

referente à Tarifa de Utilização de Terminal (TUTE), 

em todas as localidades, existindo ou não terminais 

hidroviários delegados

d) As tarifas fixadas pela Agência Estadual de Regulação 
de Serviços Públicos de Energia, Transportes e 
Comunicações da Bahia - AGERBA constituem o valor 

da passagem a ser cobrada do usuário, sendo permitida 

a cobrança de qualquer importância além do preço 

estabelecido

e) As tarifas fixadas pela Agência Estadual de Regulação 
de Serviços Públicos de Energia, Transportes e 
Comunicações da Bahia - AGERBA constituem o 

valor da passagem a ser cobrada do usuário, sendo 

vedada a cobrança de qualquer importância além do 

preço estabelecido, salvo as taxas oficiais diretamente 
relacionadas com a prestação dos serviços e o valor 

referente à Tarifa de Utilização de Terminal (TUTE), 

nas localidades em que existam terminais hidroviários 

delegados
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73) Considerando as disposições expressas da lei estadual 
nº 12.044, de 04 de janeiro de 2011, que dispõe sobre 
o Sistema de Transporte Hidroviário Intermunicipal de 
Passageiros e Veículos do Estado da Bahia - SHI, e dá 
outras providências, assinale a alternativa correta sobre 
punições impostas diante das infrações às normas do 
SHI.
a) Infrações de natureza administrativa são puníveis com 

advertência e/ou multa pecuniária de 20 (vinte) vezes 

o valor da tarifa básica cobrada pela prestação do 

respectivo serviço

b) Infrações de natureza leve são puníveis com advertência 

e/ou multa pecuniária de 60 (sessenta) vezes o valor 

da tarifa básica cobrada pela prestação do respectivo 

serviço

c) Infrações de natureza média são puníveis com multa 

pecuniária de 80 (oitenta) vezes o valor da tarifa básica 

cobrada pela prestação do respectivo serviço

d) Infrações de natureza grave são puníveis com multa 

pecuniária de 100 (cem) vezes o valor da tarifa básica 

cobrada pela prestação do respectivo serviço

e) Infrações de natureza gravíssima são puníveis com 

suspensão da concessão ou permissão, seguida de 

processo de declaração de caducidade e/ou multa 

pecuniária de 150 (cento e cinquenta) vezes o valor 

da tarifa básica cobrada pela prestação do respectivo 

serviço

74) Considerando as disposições expressas da lei 
estadual nº 11.378, de 18 de fevereiro de 2009, que 
dispõe sobre organização, planejamento, fiscalização e 
poder de polícia do Sistema de Transporte Rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros do Estado da Bahia - 
SRI, e dá outras providências, assinale a alternativa 
correta.
a) Somente poderão viajar sem o bilhete de passagem 

ou o cupom fiscal funcionários da empresa operadora 
que estejam em serviço que estejam devidamente 

credenciados

b) Somente poderão viajar sem o bilhete de passagem ou 

o cupom fiscal funcionários da empresa operadora que 
estejam em serviço e agentes do sistema em missão 

de supervisão ou fiscalização, desde que, em qualquer 
caso, estejam devidamente credenciados

c) Somente poderão viajar sem o bilhete de passagem ou 

o cupom fiscal funcionários da empresa operadora que 
estejam em serviço e policiais, desde que, em qualquer 

caso, estejam devidamente credenciados

d) Somente poderão viajar sem o bilhete de passagem 

ou o cupom fiscal agentes do sistema em missão de 
supervisão ou fiscalização, desde que, em qualquer 
caso, estejam devidamente credenciados

e) Somente poderão viajar sem o bilhete de passagem 

ou o cupom fiscal policiais que estejam devidamente 
credenciados

75) Assinale a alternativa correta, considerando as 
disposições expressas da lei estadual nº 11.378, de 18 
de fevereiro de 2009, que dispõe sobre organização, 
planejamento, fiscalização e poder de polícia do 
Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros do Estado da Bahia - SRI, e dá outras 
providências.
a) A Agência Estadual de Regulação de Serviços 

Públicos de Energia, Transportes e Comunicações 
da Bahia - AGERBA deverá elaborar os estudos para 

implantação das linhas do subsistema complementar, 

que contemplarão, nos limites legais, aqueles que já 

possuem experiência comprovada de no mínimo 05 

(cinco) anos, preservando os roteiros costumeiramente 

já estabelecidos, assim como aqueles que comprovarem 

residir no mínimo há 05 (cinco) anos em localidade 

componente do itinerário da linha

b) A Agência Estadual de Regulação de Serviços 

Públicos de Energia, Transportes e Comunicações 
da Bahia - AGERBA deverá elaborar os estudos para 

implantação das linhas do subsistema complementar, 

que contemplarão, nos limites legais, aqueles que já 

possuem experiência comprovada de no mínimo 03 

(três) anos, preservando os roteiros costumeiramente já 

estabelecidos, assim como aqueles que comprovarem 

residir no mínimo há 05 (cinco) anos em localidade 

componente do itinerário da linha

c) A Agência Estadual de Regulação de Serviços 

Públicos de Energia, Transportes e Comunicações 
da Bahia - AGERBA deverá elaborar os estudos para 

implantação das linhas do subsistema complementar, 

que contemplarão, nos limites legais, aqueles que 

já possuem experiência suprovada de no mínimo 05 

(cinco) anos, preservando os roteiros costumeiramente 

já estabelecidos, assim como aqueles que comprovarem 

residir no mínimo há 03 (três) anos em localidade 

componente do itinerário da linha

d) A Agência Estadual de Regulação de Serviços 

Públicos de Energia, Transportes e Comunicações 
da Bahia - AGERBA deverá elaborar os estudos para 

implantação das linhas do subsistema complementar, 

que contemplarão, nos limites legais, aqueles que já 

possuem experiência comprovada de no mínimo 02 

(dois) anos, preservando os roteiros costumeiramente já 

estabelecidos, assim como aqueles que comprovarem 

residir no mínimo há 03 (três) anos em localidade não 

componente do itinerário da linha

e) A Agência Estadual de Regulação de Serviços 

Públicos de Energia, Transportes e Comunicações 
da Bahia - AGERBA deverá elaborar os estudos para 

implantação das linhas do subsistema suplementar, 

que contemplarão, nos limites legais, aqueles que já 

possuem experiência comprovada de no mínimo 07 

(sete) anos, preservando os roteiros costumeiramente já 

estabelecidos, assim como aqueles que comprovarem 

residir no mínimo há 05 (cinco) anos em localidade 

componente do itinerário da linha
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PROVA DISCURSIVA 
Escolha um dos três temas e transcreva a redação de 20 a 30 linhas, com caneta azul ou preta, para o cartão de respostas.

Tema 1 
Texto 

Sua empresa pode proibir o uso do celular no local de trabalho?

 Com a popularização cada vez maior de smartphones e celulares, muitas empresas estão passando a dar mais atenção ao 

uso desses produtos no ambiente de trabalho. Muitas vezes, por questões de segurança, esses dispositivos acabam restritos a 

determinados ambientes ou são simplesmente proibidos de circular por empresas.

 Diante da situação, muitos funcionários ficam em dúvida sobre a legalidade de tal decisão. Contribui para essa confusão 
a falta de uma regra específica quanto a isso na legislação trabalhista nacional, o que faz com que prevaleça o poder do 
empregador de regular a forma como um serviço deve ser prestado.

Segundo o que Sônia Mascaro Nascimento, sócia do escritório Mascaro Nascimento Advocacia Trabalhista e diretora do 

Núcleo Mascaro, informou ao site Exame, uma companhia pode restringir ou proibir o uso desse tipo de aparelho. No entanto, o 
recomendado (e comum) é que tais regras sejam informadas de forma clara aos funcionários, sem permitir discriminações — ou 

seja, a mesma regra tem que valer para todos.

 A Justiça do Trabalho entende que empresas podem demitir funcionários que fazem uso indiscriminado de celulares e de 

aplicativos como o WhatsApp. A dispensa pode inclusive ser por justa causa, modalidade que retira do empregado direitos 

trabalhistas que incluem a multa do Fundo de Garantia.

(Disponível em: https://www.tecmundo.com.br/celular/102526-empresa-proibir-uso-celular-local-trabalho.htm. Acesso em 22/12/16)

 A partir da leitura do texto de apoio acima e com base em seu conhecimento de mundo, desenvolva um texto 
dissertativo-argumentativo sobre o seguinte tema “É possível conciliar o uso pessoal do celular com as atividades 
profissionais durante o expediente de trabalho?”  

 Seu texto deverá ser produzido em prosa e conter entre 20 e 30 linhas. 

Tema 2
Texto 

 A entrada da mulher no âmbito do trabalho traz repercussões na organização e na estrutura de funcionamento familiar, 

levando à proposição de novas configurações, arranjos familiares com interferências diretas na relação mãe-filho e na dinâmica 
familiar. Um dos principais desafios para a mulher está em conciliar tempo para tarefas domésticas, acadêmicas, trabalho externo 
e poder permanecer com os filhos, de forma a ser possível estabelecer um vínculo afetivo harmonioso e consistente. Nesse 
sentido, é possível dizer que na vida conjugal os papéis desempenhados pelo homem e pela mulher têm se confundido cada vez 

mais e que a configuração familiar tem-se delineado diferentemente da estrutura familiar tradicional assim como a relação mãe-
filho também é tocada por essas vicissitudes.

(Disponível em: http://site.ufvjm.edu.br/revistamultidisciplinar/files/2011/09/Mulher-mercado-de-trabalho-e-as-configura%C3%A7%C3%B5es-
familiares-do-s%C3%A9culo-XX_fatima.pdf. Acesso em: 22/12/16)

 É inegável que a participação da mulher no mercado de trabalho, em seus mais diversos setores, vem aumentando 
nos últimos anos. Nesse sentido, a partir da leitura do texto de apoio acima e com base em seu conhecimento de 
mundo, desenvolva um texto dissertativo-argumentativo sobre o seguinte tema “A família e o trabalho podem ser 
parceiros para a permanência e o crescimento da mulher no mercado de trabalho?” 

 Seu texto deverá ser produzido em prosa e conter entre 20 e 30 linhas. 

Tema 3
Texto 

 O trabalho, no decorrer da história, foi ocupando a maior parte do tempo do ser humano. O que de início era para suprir 

suas necessidades básicas de subsistência, passa a ser, principalmente após a Revolução Industrial, o ponto central da vida 

do homem. O homem, desta forma passa maior parte de sua vida em seus locais de trabalho, dedicando sua força, energia e 

esforços para as organizações. Ou seja, disponibilizando maior parte do seu tempo ao trabalho do que propriamente com suas 

famílias e amigos. Além disso, com o avanço tecnológico, o “local de trabalho” pode ser em qualquer lugar: em viagens, casa, 

hotéis, etc. em todos os locais pode-se “trabalhar” para a organização. Indo mais além, mesmo quando o homem tenta “se 

desligar”, não estando no local de trabalho e nem mesmo “conectado”, utilizando os recursos tecnológicos, mesmo assim, a vida 

do homem gira em função do trabalho. O nível de pressão por resultados, a concorrência e a complexidade por um espaço no 

mercado, fazem com que o trabalho seja uma constante na vida do homem moderno.

(Disponível em: http://www.simpep.feb.unesp.br/anais/anais_13/artigos/784.pdf. Acesso em: 2/12/16)

 A relação do homem com o tempo e o trabalho é uma reflexão importante na contemporaneidade. Nesse sentido, a 
partir da leitura do texto de apoio acima e com base em seu conhecimento de mundo, desenvolva um texto dissertativo-
argumentativo sobre o seguinte tema “Trabalho e qualidade de vida: conciliação necessária para o homem moderno” 

 Seu texto deverá ser produzido em prosa e conter entre 20 e 30 linhas. 
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